EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DE ACIDENTES DE TRABALHO DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ.

IZABEL BIAZON XAVIER, brasileira, solteira, servente, portadora do CI/RG nº 3.342.543-0/PR, inscrita no CPF/MF sob nº 727.247.819-53 (doc. 01), Carteira de Trabalho e Previdência Social de nº 97315, série 370-PR (docs. 02/25), residente e domiciliada na Rua Pretextato Taborda Jr., nº 1560, Bairro Portão, CEP 80.330-090, Curitiba/PR (doc. 26), vem, respeitosamente, por si e assistido pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, por meio da Promotoria de Defesa da Saúde do Trabalhador, nesta Capital, por sua representante que esta subscreve, nos termos da Lei nº 8.213/91 e demais dispositivos legais aplicados, propor a presente:
AÇÃO ACIDENTÁRIA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

sob forma de procedimento sumário contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, estabelecido à Rua João Negrão nº 21, térreo, bairro Centro, nesta cidade de Curitiba, Paraná, investidos nos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos:

I. DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA

Na ação acidentária, não atua o Ministério Público como substituto processual, como ocorre na ação indenizatória, e sim assiste juridicamente o trabalhador que não possui recursos financeiros suficientes para contratar um advogado, em consonância com o disposto na Lei nº. 6367/76.

II. DOS FATOS

A requerente foi admitida na empresa JARDIM DE INFÂNCIA TERNURINHA ENSINO PRÉ-ESCOLA S/C LTDA. (atual ESCOLA ATUAÇÃO LTDA.), no dia 02 de outubro de 1995, para exercer a função de servente, consoante anotações em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (docs. 02/025). 
As atividades exercidas pela requerente na aludida empresa consistiam inicialmente em realizar a limpeza de toda a escola, incluindo a cozinha, bem como auxiliar na preparação das merendas escolares.  
A partir do ano de 1997, a trabalhadora passou a exercer a função de auxiliar de cozinha, realizando a limpeza da cozinha, preparando e servindo o café da manhã, almoço, café da tarde e jantar para os alunos e funcionários da empresa empregadora. 

Em 01 de outubro de 2005, passou a exercer a função de cozinheira, conforme anotações em sua CTPS, entretanto, na prática permaneceu realizando as mesmas atividades descritas acima (doc. 25). 

Salienta-se, ainda, que para desempenhar as referidas tarefas, necessitava carregar pesadas caixas contendo frutas e verduras, bem como fardos de alimentos e panelas grandes, além serem essas tarefas repetitivas. 

Outrossim, vale frisar que com o crescimento da escola, consequentemente houve aumento da quantidade de alunos e, com isso, acarretou um significativo aumento de trabalho, exigindo da Sra. Izabel um esforço cada vez maior.
Ademais, a requerente possuía uma carga horária diária de aproximadamente 10 (dez) horas, sendo que trabalhava 05 (cinco) dias por semana, iniciando às 7h30min (sete horas e trinta minutos), saindo para o horário de almoço às 13h (treze horas), retornando às 14h30min (quatorze horas e trinta minutos), finalizando seu expediente somente às 19h (dezenove horas). 
Assim sendo, em decorrência do exercício constante de tais atividades forçosas e repetitivas, a requerente, no início do ano de 2008, começou a sentir fortes dores em seus ombros, cotovelos, punho direito, coluna e quadril, necessitando ser afastada do trabalho para realizar tratamento médico, passando a perceber o benefício auxílio-doença previdenciário (B31) sob o n° 530.139.441-6, no período de 01/05/2008 a 09/03/2009. 
Verifica-se que apesar de INSS conceder benefício previdenciário comum, o benefício correto deveria ser o auxílio-doença por acidente de trabalho (B91), tendo em vista que as lesões são decorrentes das atividades laborativas exercidas pela trabalhadora.  

Todavia, mesmo após a cessação do aludido benefício previdenciário, a Sra. Izabel permaneceu se submetendo a tratamento médico, o que culminou com a concessão de benefício auxílio-doença por acidente de trabalho (B91) sob o nº 535.616.067-0, a partir de 15 de maio de 2009. 

Entretanto, apesar da trabalhadora não apresentar condições de retorno ao trabalho, a autarquia federal, ora requerida, cessou indevidamente, em data de 10 de outubro de 2011, o benefício auxílio-doença por acidente de trabalho percebido pela requerente, sob o fundamento de que a mesma possuía incapacidade laborativa somente até tal data (doc. 79). 

Desse modo a requerente, via administrativa, auxiliada por este órgão ministerial, interpôs recurso junto ao INSS, pleiteando o restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho, tendo em vista ainda não possuir condições de retorno as suas atividades laborativas (doc. 77). 
Em resposta, o ente autárquico indeferiu o restabelecimento do benefício, sob o fundamento de que não existiam elementos que caracterizassem a incapacidade laboral, em que pese a trabalhadora não possuir condições de retorno ao trabalho (docs. 80/81-A).

Contudo, constata-se pelos elementos de prova que acompanham esta exordial, que a requerente está comprovadamente debilitada, fazendo jus ao restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho, por tempo indeterminado e/ou a concessão do benefício aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho.

III. DA PATOLOGIA E DO NEXO DE CAUSALIDADE
A Lesão por Esforços Repetitivos (LER) é o nome dado a um quadro doloroso, que acomete tendões, bainhas sinoviais, músculos, nervos, fáscias, ligamentos e ocorre principalmente nos membros superiores, região escapular e pescoço (região acima da cintura). 

Neste sentido são os ensinamentos de Antonio Lopes Monteiro e Roberto Fleury de Souza Bertagni
:

“LERs (moléstias classificadas no Código Internacional de Doenças – CID, versão 1975, n. 727-0/2) são afecções que podem acometer tendões, sinóvias, músculos, nervos, fáscias, ligamentos, isolada ou associadamente, com ou sem degeneração dos tecidos, atingindo na maior parte das vezes os membros superiores, região escapular, do pescoço, pelo uso repetido ou forçado de grupos musculares e postura inadequada.” (Norma Técnica para avaliação de incapacidade – LER – INSS, 1993).

Ainda, o INSS editou nova Norma Técnica acerca das Lesões por Esforços Repetitivos, conceituando referida doença como:

Entende-se LER/DORT como uma síndrome relacionada ao trabalho, caracterizada pela ocorrência de vários sintomas concomitantes ou não, tais como: dor, parestesia, sensação de peso, fadiga, de aparecimento insidioso, geralmente nos membros superiores, mas podendo acometer membros inferiores. Entidades neuro-ortopédicas definidas como tenossinovites, sinovites, compressões de nervos periféricos, síndromes miofaciais, que podem ser identificadas ou não.

Freqüentemente são causa de incapacidade laboral temporária ou permanente.

São resultado da combinação da sobrecarga das estruturas anatômicas do sistema osteomuscular com a falta de tempo para sua recuperação. A sobrecarga pode ocorrer seja pela utilização excessiva de determinados grupos musculares em movimentos repetitivos com ou sem exigência de esforço localizado, seja pela permanência de segmentos do corpo em determinadas posições por tempo prolongado, particularmente quando essas posições exigem esforço ou resistência das estruturas músculo-esqueléticas contra a gravidade.

A necessidade de concentração e atenção do trabalhador para realizar suas atividades e a tensão imposta pela organização do trabalho, são fatores que interferem de forma significativa para a ocorrência das LER/DORT. (...)

Portanto, a LER engloba vários quadros clínicos, desde dores indefinidas até patologias específicas. Assim, uma pessoa com LER pode ter de forma isolada ou associada cervicobraquialgia, mialgia, tenossinovite, tendinite, epicondilite, peritendinite, bursite, sinovite, síndrome do túnel do carpo, cisto sinovial, síndrome do desfiladeiro torácico, etc.

Os sintomas iniciais da doença são representados de modo geral por sensação de fadiga muscular e desconforto, que se recuperam com curtos períodos de repouso. O formigamento e a parestesia são também freqüentes como sintomas iniciais. A dor é, contudo, o sintoma cardial. Pode se iniciar com pontadas intermitentes por curtos períodos de exacerbação a determinados movimentos ou no final da jornada de trabalho.

Dessa forma, denota-se que a trabalhadora, devido às atividades laborativas exercidas, apresenta lesões em seu punho direito, ombro direito, quadril e coluna, sendo diagnosticada com síndrome cervicobraquial (CID10 M53.1), lumbago com ciática (CID10 M54.4), sinovite e tenossinovite (CID10 M65), outras sinovites e tenossinovites (CID10 M65.8), capsulite adesiva do ombro (CID10 M75.0), síndrome do manguito rotador (CID10 M75.1), bursite do ombro (CID10 M75.5), outros transtornos dos tecidos moles, não classificados em outra parte (CID10 M79) e síndrome do túnel do carpo (CID10 G56.0).  
Os exames realizados pela Sra. Izabel, no decorrer de seu tratamento, em especial os realizados após a cessação indevida do benefício previdenciário, demonstram as lesões desenvolvidas pela mesma em seu ambiente de trabalho (docs.61-75-A). Vejamos:

“ELETRONEUROMIOGRAFIA
(...)

COMENTÁRIOS: Os achados na neurocondução indicam desmielinização focal dos nervos medianos decorrente de compressão ou aprisionamento de suas fibras motoras e de suas fibras sensitivas ao nível dos respectivos canais carpeanos, compatíveis com Síndrome do Túnel do Carpo Bilateral, pouco mais acentuada à direita. 

O padrão observado no exame de agulha propriamente dito, embora limítrofe para neurogênico crônico, pode indicar a coexistência de comprometimento dos níveis radiculares C6 e C8 (e talvez também C5, C7 e T1) à direita e de comprometimento dos níveis radiculares C7 e C8 (e talvez também T1) à esquerda, se existir clínica compatível”.

Data: 28/07/2010

“ULTRASSONOGRAFIA DO PUNHO DIREITO

(...)

COMENTÁRIO:

Tenossinovite estenosante de Quervain”. 

Data: 17/04/2009

“TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DO OMBRO DIREITO
(...)

COMENTÁRIO: TC do ombro direito mostra:

- Irregularidade na tuberosidade maior do úmero que sugere entesofito incipiente”.

Data: 17/04/2009
“ULTRASSONOGRAFIA DO OMBRO DIREITO
(...)

COMENTÁRIO:

Derrame articular.

Tendinose do supra-espinhoso. 

Bursite subacromial / subdeltóidea”. 

Data: 04/08/2009
“ULTRASSONOGRAFIA DO OMBRO DIREITO
(...)

COMENTÁRIO: Ultrassonografia do ombro direito com sinais que sugerem tendinite bicipital”.

01/11/2011

“TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DA COLUNA LOMBAR
(...)

I.D.: CT mostra:  

1. Espondilose lombar. 

2. Abaulamento difuso do disco L4/L5.

3. Doença ateromatosa”.   

Data: 17/11/2011
 “ULTRASSONOGRAFIA DO PUNHO DIREITO
(...) 

COMENTÁRIO: Nervo mediano com espessura aumentada; dentre às hipóteses diagnósticas considerar inicialmente síndrome com túnel do carpo. 

Não dispomos de exames anteriores para estudo comparativo e/ou evolutivo”. 

Data: 24/08/2012
“ULTRASSONOGRAFIA DO OMBRO DIREITO
(...)

COMENTÁRIO

Aumento de líquido na goteira bicipital. 

Tendão supra-espinhoso de calibre pouco aumentado (tendinopatia), 

Bursite subacromial / Subdeltóidea”. 

Data: 24/08/2012. 

“RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DO OMBRO DIREITO
(...)

OPINIÃO:

O estudo por ressonância magnética do ombro direito mostra:
Tendinopatia do supra-espinhoso, com fissuras de permeio e foco de lesão parcial de fibras intrassubstancial. 

Tendinopatia do subescapular, com fissura de permeio. 

Tendinopatia do cabo longo do bíceps. 

Bursite subacromial/subdeltoidea. 

Hipertrofia e alterações degenerativas na articulação acromioclavicular. 

Discretas alterações degenerativas das cartilagens hialinas de revestimento articular da cabeça do úmero e da cavidade glenóide”. 

Data: 07/07/2013
“RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DA COLUNA LOMBOSSACRA
(...)

OPINIÃO:

Alterações degenerativas da coluna lombossacra”. 

Data: 07/07/2013
“RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DO QUADRIL DIREITO
(...)

OPINIÃO:

O estudo por ressonância magnética do quadril direito mostra:

Discretas alterações degenerativas nas articulações coxofemorais.

Tendinopatia do glúteo mínimo, sem evidências de roturas. 

Edema e realce pelo meio de contraste dos planos adiposos entre o terço proximal dos tratos iliotibiais e trocanteres maiores, sugerindo alteração de natureza mecânica”. 

Data: 07/07/2013
“LAUDO

RX OMBRO DIREITO

Osteopenia difusa de cabeça umeral.
Sinais de impacto úmero-acromial. 

RX COLUNA LOMBO SACRA

Escoliose lombar com sinais de espondiloartrose com osteofitose marginal em L3 L4 L5

RX PELVE AP

Estruturas ósseas integras e preservadas.

Sem alterações para o método radiológico.”

Data: 12/07/2013
“ULTRASSONOGRAFIA DO OMBRO DIREITO
(...)

COMENTÁRIO:

Aumento de líquido na goteira bicipital. 

Tendão supra-espinhoso de calibre pouco aumentado (tendinopatia)”.
Data: 08/05/2014 

“RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DO PUNHO DIREITO

(...)

OPINIÃO:

O estudo por ressonância magnética do punho direito mostra:

Discretas alterações degenerativas do segmento examinado.

Mínimo derrame articular com leve sinovite no segmento examinado, podendo corresponder alteração reacional a artropia degenerativa, mas não é possível descartar doença sinovial crônica de outra etiologia, devendo-se correlacionar clínico-laboratorialmente. 

Rotura / maceração da fibrocartilagem triangular, mais evidente na região central. 

Alteração degenerativa da porção central e volar do ligamento escafolunato. 

Impressão de espessamento e aumento de sinal do nervo mediano na região do túnel do carpo, não sendo possível descartar neuropatia, devendo-se correlacionar clínico-laboratorialmente. 

Líquido de aspecto multilculado, localizado no recesso volar da articulação radiocarpal”. 

Data: 12/07/2014

“RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DO PUNHO ESQUERDO

(...)

OPINIÃO:

O estudo por ressonância magnética do punho esquerdo mostra:

Alterações degenerativas do segmento examinado. 

Pequeno derrame articular do segmento examinado, com sinais de sinovite, notando-se realce pelo meio de contraste. 

Rotura multiplanar da fibrocartilagem triangular que se encontra irregular e heterogênea. 

Variação ulnar positiva. 

Discreto espessamento e aumento de sinal do nervo mediano na região do túnel do carpo, não sendo possível descartar neuropatia, devendo-se correlacionar clínico-laboratorialmente. 

Imagem de aspecto cístico, multiloculado no recesso volar da articulação radioulnar”. 

Data: 12/07/2014.
Conforme estudos realizados pelo Ministério da Previdência Social, as lesões de sinovite e teonossinovite (CID10 M65), bursite do ombro (CID10 M75.5) e capsulite adesiva do ombro (CID10 M75.0), apresentam as seguintes características:

Sinovite e teonossinovite (CID10 M65).

“Sinovites e tenossinovites são condições degenerativas (tendinopatias) associadas à inflamação do tendão (tendinites) ou da bainha sinovial (tenossinovites). Entesite é uma inflamação no local em que o tendão prende-se ao osso. Podem ser de origem traumática, agudas, decorrentes de acidentes típicos ou de trajeto. Os casos crônicos estão, geralmente, associados a trabalhos com movimentos repetitivos aliados à exigência de força. O desenvolvimento destas patologias é multicausal, podendo ser: movimentos repetitivos, posto de trabalho inadequado, organização do trabalho com ritmo acelerado, sobrecarga de produção, horas extras, pausas inadequadas e doenças sistêmicas. A jornada dupla ou tripla de trabalho deve sempre ser considerada como fator agravante. 
No quadro clínico das sinovites e tenossinovites, a manifestação mais importante é a dor, que leva à procura de assistência médica. Na maioria dos casos, o paciente tem dificuldade para definir o tipo e a localização da dor que pode ser generalizada. É comum o relato de dor que é desencadeada ou agravada pelo movimento repetitivo e, nas fases iniciais, costuma ser aliviada pelo repouso” 
. – grifos 

Capsulite adesiva do ombro (CID10 M75.0).

“A capsulite adesiva é uma doença de evolução autolimitada, com ou sem antecedente de traumatismo, capaz de levar à fratura. Pode resultar de uma tendinite do supra-espinhoso ou de bursites do ombro relacionadas ao trabalho, que evoluem com o agravamento e complicações. É comumente conhecida como ombro congelado, acomete geralmente pessoas entre 50 e 70 anos. É uma doença idiopática com duas características principais: dor e contratura. 

Na fase inicial da doença, a dor é progressiva, mais noturna ou na tentativa de mobilização do ombro. É agravada por esforços estáticos, stress, exposição a frio ou vibração. No decorrer da evolução da doença, há a perda da amplitude dos movimentos, principalmente da rotação externa e da abdução do ombro” 
. – grifos.    

Bursite do ombro (CID10 M75.5).

“A bursite de ombro é a inflamação da bursa subacromial-subdeltoidéia. A inflamação da bursa provoca dor local, que piora com a mobilização do ombro. Comumente secundária a um processo inflamatório ou degenerativo à síndrome do impacto e pode ocorrer após um trauma.

Atividade esportiva (basquete, voley etc) e laboral (pintar, manusear cargas acima da cabeça etc), que são executados com os braços na linha dos ombros ou acima, especialmente na elevação de objetos mesmo pequenos, podem gerar ou manter o quadro clínico. Nas atividades laborais devem ser executadas modificações no posto de trabalho, para evitar recorrência do quadro” 
. – grifos    

De acordo com o Manual de Doenças Relacionadas ao Trabalho, elaborado pelo Ministério da Saúde do Brasil em parceria com a Organização Pan Americana da Saúde, as demais doenças podem ser descritas da seguinte forma:
Síndrome cervicobraquial (CID10 M53.1).
“A denominação genérica raquialgia ou radiculalgia é aplicada a manifestações dolorosas localizadas na região da coluna vertebral. Na prática, há três territórios afetados: cervical (C1 a C7 – T1), dorsal (C7 – T1 a T12 – L1) e lombar (T12 – L1 a L5 – S1). É um distúrbio funcional ou orgânico resultante da fadiga neuromuscular, que pode ser conseqüência de uma posição fixa e/ou devida a movimentos repetitivos dos membros superiores. As raquialgias lombares não são reconhecidas pela Previdência Social como LER/DORT.

(...)

Os casos descritos como ocupacionais são associados a atividades que envolvem contratura estática ou imobilização por tempo prolongado de segmentos corporais como cabeça, pescoço ou ombros, tensão crônica, esforços excessivos, elevação e abdução de braços acima da altura dos ombros, empregando força, e vibrações de corpo inteiro.

A síndrome cervicobraquial, em determinados grupos ocupacionais, excluídas as causas não-ocupacionais acima mencionadas e ocorrendo condições de trabalho com posições forçadas e gestos repetitivos e/ou vibrações localizadas, pode ser classificada como doença relacionada ao trabalho, do Grupo II da Classificação de Schilling, posto que o trabalho pode ser considerado fator de risco, no conjunto de fatores de risco associados com a etiologia multicausal desta síndrome. O trabalho pode ser considerado como concausa” 
. – grifos 
Lumbago com ciática (CID10 M54.4).
“Os quadros de ciática (M54.3) e lumbago com ciática (M54.4) são caracterizados por dor intermitente na coluna lombar, que piora com movimentos ou com aumentos de pressão intra-abdominal (tosse, espirros, defecação) e que irradia pela face posterior da coxa até a face lateral do tornozelo e pé. Pode evoluir para uma degeneração do disco intervertebral, hérnia de disco, osteoartrose e/ou osteófitos da coluna e história de traumas da coluna” 
.

Outras Sinovites e Tenossinovites (CID10 M65.8)

“Esse grupo inclui vários quadros que podem aparecer com diagnóstico específico referido à sede de lesão bem identificada (tendinite ou tenossinovite de extensor radial de carpo, de extensor comum de dedos, de braquioradial, etc.) ou não (tenossinovite ocupacional, etc.).

Estão associados a exposições ocupacionais com movimentos repetitivos de mãos e dedos, particularmente com desvios ulnar ou radial ou dorsoflexão, flexão, pronação ou supinação de punhos, contração estática de dedos mantida por tempo prolongado ou associada a esforço, contato de pele com superfícies duras, digitação com punho e/ou com antebraço apoiados, fixação antigravitacional de punhos, posto de trabalho inadequado, ritmos acelerados, sobrecarga de produção, horas extras e pausas inadequadas” 
. – grifos 
Síndrome do manguito rotador (CID10 M75.1).
“Inflamação aguda ou crônica acometendo tendões da bainha dos rotadores, especialmente por compressão da bursa e do tendão supra-espinhoso entre a grande tuberosidade da cabeça do úmero e a porção anterior e inferior do acrômio durante a elevação do braço. Tem sido descrita em associação com exposições a movimentos repetitivos de braço, elevação e abdução de braços acima da altura dos ombros, principalmente se associados ao uso de força por tempo prolongado e elevação de cotovelo” 
. – grifos 

Outros transtornos dos tecidos moles, não classificados em outra parte (CID10 M79).

“DEFINIÇÃO DA DOENÇA – DESCRIÇÃO

Síndrome dolorosa ou dor miofascial que ocorre de modo isolado ou associado com quadros de tendinites e tenossinovites em geral. Nos portadores de LER/DORT, as estruturas mais afetadas incluem os músculos elevador de escápula, supra-espinhoso, fibras superiores de trapézio, rombóides maior e menor, grupo supinador-extensor, pronador-flexor, oponente de polegar e os interósseos. A contração estática, associada a fatores estressantes decorrentes da organização do trabalho, parece exercer papel importante na gênese de dores que atingem a musculatura cervical, pára-vertebral e de cintura escapular.
EPIDEMIOLOGIA – FATORES DE RISCO DE NATUREZA OCUPACIONAL CONHECIDOS

A etiologia é a mesma descrita para outros distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho. Na linguagem da CID-10, as causas ocupacionais foram identificadas como posições forçadas e gestos repetitivos e/ou vibrações localizadas, porém não se restringem a estes fatores, conforme mencionada na introdução deste capítulo. A mialgia que ocorre nas condições descritas pode ser classificada como doença relacionada ao trabalho, do Grupo II da Classificação de Schilling” 
. – grifos 

Síndrome do túnel do carpo (G56.0)

“É a síndrome caracterizada pela compressão do nervo mediano em sua passagem pelo canal ou túnel do carpo. Está associada a tarefas que exigem alta força e/ou alta repetitividade, observando-se que a associação de repetitividade com frio aumenta o risco.

As exposições ocupacionais consideradas mais envolvidas com o surgimento do quadro incluem flexão e extensão de punho repetidas principalmente se associadas com força, compressão mecânica da palma das mãos, uso de força na base das mãos e vibrações.

Entre os profissionais mais afetados estão os que usam intensivamente os teclados de computadores, os trabalhadores que lidam com caixas registradoras, os telegrafistas, as costureiras, os açougueiros e os trabalhadores em abatedouros de aves ou em linhas de montagem. parestesia em área do nervo mediano (polegar, indicador, médio e metade radial do anular), que podem aumentar na vigência de exigências do trabalho semelhantes às supracitadas, desconforto que pode se irradiar até os ombros. Os sintomas são predominantemente noturnos e podem, inclusive, melhorar em alguns casos durante as atividades diurnas” 
. – grifos 
Assim, verifica-se que as lesões apresentadas pela trabalhadora estão associadas a atividades que exigem movimentos repetitivos, posições forçadas, sobrecarga de trabalho e grande esforço físico.
Outrossim, a LER não tem somente uma causa. Inúmeros fatores existentes nos ambientes e processos de trabalho contribuem para causá-la, como por exemplo: necessidade de execução de movimentos repetitivos, exigência de velocidade de movimentos, móveis e equipamentos inadequados, ritmo acelerado de trabalho, ausência de pausas durante a jornada de trabalho, pressão de chefias, exigência de produção, pagamento por produção, estímulo à competitividade, jornadas de trabalho prolongadas, etc. Em geral, os fatores citados estão presentes de forma associada.
Ademais, salienta-se que a própria autarquia requerida enquadrou a LER/DORT como doença desenvolvida no ambiente laborativo, tendo em vista a edição da atual Norma Técnica, através da Instrução Normativa INSS/DC, 98/2003.

Denota-se, que o nexo de causalidade está amplamente comprovado, vez que a Médica Ortopedista e Traumatologista, Dra. Carolina Paz Muñoz Donoso, em atestado médico emitido em data de 06 de março de 2012, afirma serem as lesões apresentadas pela Sra. Izabel decorrentes de sua atividade laborativa. Vejamos (doc. 48):

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta seqüela de tendinopatia de manguito rotador que evolui com ombro congelado, devido a atividade laborativa que exercia, em virtude da síndrome do impacto por ela provada no ombro direito, associada a neuropatia de nervo mediano (já submetido a tratamento cirúrgico com microneurólise) mais tenossinovite crônica do 1° túnel extensor (já submetido a tratamento cirúrgico com tenolise) mais espondilose lombar e discopatia L4/L5.

CID; M75.0 G56.0 M65.0 M47.2”. – grifos    
As atividades desenvolvidas pela autora eram repetitivos, além de exigir o dispêndio de força física, com jornada diária de aproximadamente 10 (dez) horas e, com isso, acelerando e agravando seu quadro clínico, fazendo com que a mesma desenvolvesse doença ocupacional nos membros superiores (ombros e punho), coluna e quadris.  

Vale ressaltar, ainda, que a própria autarquia federal reconheceu o nexo de causalidade entre as lesões apresentadas pela trabalhadora e suas atividades laborativas, tendo em vista que concedeu administrativamente benefício acidentário (B-91) sob nº 535.616.606-70, cujo motivo do afastamento foi o mesmo desde o início, ou seja, as mesmas lesões apresentadas pela trabalhadora assistida em decorrência do exercício de suas atividades laborativas (doc. 79). 

Portanto, resta vastamente demonstrado o nexo de causalidade entre as lesões apresentadas pela autora e suas atividades laborativas, razão pela qual é imperiosa a conversão do benefício auxílio-doença previdenciário (B31) sob nº 530.139.441-6 (doc. 78), bem como o restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.606-70.

IV. DO DIREITO AO RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO AUXÍLIO-DOENÇA POR ACIDENTE DE TRABALHO

Da análise dos documentos médicos apresentados pela Sra. Izabel Biazon Xavier, infere-se que a mesma faz jus ao restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho (B91) sob nº 535.616.606-70, conforme será demonstrado.
Como consequência da doença ocupacional desenvolvida pela trabalhadora em decorrência de suas atividades, a requerente apresenta lesões em seu punho direito, ombro direito, quadril direito e coluna, encontrando-se incapacitada para o trabalho desde o ano de 2008, conforme atestado médico emitido pelo Médico Ortopedista e Traumatologista, Dr. Alceu Skrobot, em data de 28 de abril de 2008 (doc. 28). Vejamos:
“Atesto para os devidos fins que a Sra. Izabel B. Xavier encontra-se sob tratamento e acompanhamento médico de quadro CID10 M53.1 + M65, impossibilitada de realizar suas atividades por tempo indeterminado”. 
Nesse mesmo sentido foram os atestados médicos posteriores da trabalhadora. Contudo, não obstante o seu quadro médico, a autarquia federal, ora requerida, em data de 10 de outubro de 2011, cessou indevidamente o benefício percebido pela Sra. Izabel.
Entretanto, mesmo após a cessação do benefício por parte do INSS, a requerente permanece inapta para retornar ao exercício de suas atividades laborativas, consoante se infere dos atestados médicos emitidos pelo Médico Ortopedista e Traumatologista, Dr. Paulo Augusto Rocha, em datas de 29/11/2011 e 24/02/2012, in verbis (docs. 44/46/46-A):

“Atesto que a Sra. Izabel Biazon Xavier está em tratamento de bursite dos quadris e lombalgia (...), em virtude destas patologias apresenta limitação p/ esforço c/ tronco e membros inferiores”. 
“Atesto que a Sra. Izabel Biazon Xavier é portadora de discopatia degenerativa lombar, bursite de quadril e síndrome do túnel do carpo. Do ponto de vista ortopédico ela deverá permanecer afastada do trabalho em tratamento fisioterápico (...)
CID! M.54.4, M76.3 e G.56.0 ”. – grifos  

No mesmo sentido é o diagnóstico da Médica Ortopedista e Traumatologista, Dra. Carolina Paz Muñoz Donoso, conforme se verifica no histórico de atestados médicos emitidos pela mesma, os quais confirmam a incapacidade laborativa da trabalhadora (docs. 47/49-A, 51/52-A, 54/54-A). Senão Vejamos:

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta capsulite adesiva de ombro D. + neuropatia de nervo mediano (já submetida a tto cirúrgico) + tenossinovite de extensores e tratamento medicamentoso com corticoterapia + opiaceo associado a fisioterapia, deverá permanecer afastada de suas atividades profissionais por tempo indeterminado.
M75.0, G56.0, M65.8.” – grifos 
Data: 28/02/2012.
“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta seqüela de tendinopatia de manguito rotador que evolui com ombro congelado, devido a atividade laborativa que exercia, em virtude da síndrome do impacto por ela provada no ombro direito, associada a neuropatia de nervo mediano (já submetido a tratamento cirúrgico com microneurólise) mais tenossinovite crônica do 1° túnel extensor (já submetido a tratamento cirúrgico com tenolise) mais espondilose lombar e discopatia L4/L5. 

Paciente em tratamento fisioterápico e medicamentoso com opiáceos mais corticoterapia permanece com limitação da amplitude de movimento do ombro direito sendo capaz de alguns movimentos, porém, não será capaz de exercer sua atividade laborativa em definitivo”.

CID M75.0, G56.0, M65.0, M47.2. – grifos    

Data: 06/04/2012.
“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que esta em tratamento por capsulite adesiva do ombro D+ tendinopatia de supra espinhoso + tenossinovite de flexores com gatilho do polegar D. neuropatia de nervo mediano já submetida a tratamento cirúrgico apresenta dor crônica em tratamento com fisioterapia e opiáceos. Deve permanecer afastada de suas atividades profissionais por tempo indetermiando.
M75.0, M75.1, G56.0”. – grifos 

Data: 30/08/2012

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta tendinopatia do manguito rotador bilateral com seqüela de ombro congelado a direita neuropatia de nervo mediano à direita (já submetida a tto cirúrgico) + tendinopatia de extensores em tratamento fisioterapico e medicamentoso com opiáceo + corticoterapia, deverá permanecer afastada de suas atividades profissionais por tempo indeterminado.

G56.0, M75.1, M65.8”. – grifos 

Data: 26/03/2013

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta tendinopatia de manguito rotador a direita + artrose de coluna lombar + tendinopatia de glúteo mínimo quadril direito deverá permanecer em tratamento fisioterápico e medicamentoso com corticoterapia + opiáceo e deverá permanecer afastada de suas atividades profissionais por tempo indeterminado. 

M75.1, M54.3, M65.8”. – grifos 

Data: 12/07/2013

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que esta em tto por neuropatia de nervo mediano bilateral + tenossinovite extensor 1° túnel (já submetido a cirurgia) + associada a capsulite adesiva com tendinopatia de supra espinhoso apresenta dor crônica. Apresenta insuficiência renal (...), deverá permanecer em tto fisioterápico por tempo indeterminado.
G56.0, M75.0, M65.8”. – grifos 
Data : 14/05/2014

Portanto, em análise aos documentos acima mencionados, constata-se que a requerente está incapacitada para o exercício de suas atividades laborativas e de quaisquer outras, devendo permanecer afastada de suas funções por tempo indeterminado, a fim de dar continuidade ao tratamento médico.

Ademais, conforme se depreende dos documentos acostados a esta exordial, a requerente se submete, ainda, a tratamento medicamentoso e fisioterápico, permanecendo, no entanto, incapacitada de retornar as suas atividades laborais, vez que não obteve melhora significativa em seu quadro clínico. 

Pelos atestados acima transcritos denota-se que a requerente está completamente debilitada, não possuindo condições de retornar ao exercício de suas atividades laborativas.

Destarte, é imperioso o restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.067-0, desde sua indevida cessação, a qual ocorreu em 10/10/2011, até que a Sra. Izabel esteja em condições de retornar ao trabalho, nos termos do artigo 59, da Lei nº 8.213/91, in verbis:
Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

Parágrafo único. Não será devido auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, salvo quando a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão. – grifos
Nesse sentido é o entendimento pacífico do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO - SÚMULA Nº 490 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA PARA O TRABALHO - LAUDO PERICIAL VÁLIDO - RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO DOENÇA DEVIDO - PRESENTES OS CRITÉRIOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO - JUROS DE MORA QUE DEVEM SER FIXADOS EM 1% - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS - CITAÇÃO VÁLIDA - SÚMULA Nº 204 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - ADEQUAÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO, MANTENDO A R.SENTENÇA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, REFORMANDO APENAS PARCIALMENTE DE OFÍCIO. (TJ-PR - CJ: 11326853 PR 1132685-3 (Acórdão), Relator: Prestes Mattar, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1299 17/03/2014)

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ACIDENTÁRIA - PEDIDO INICIAL JULGADO PROCEDENTE - INSURGÊNCIA - QUALIDADE DE SEGURADO INCONTROVERSA - NEXO DE CAUSALIDADE COMPROVADO - INCAPACIDADE PARA O EXERCÍCIO DE TRABALHO PESADO - POSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE TRABALHO LEVE - AUXÍLIO-DOENÇA - TERMO INICIAL - DATA DA INDEVIDA CESSAÇÃO ADMINISTRATIVA - ABATIMENTO DAS PARCELAS RECEBIDAS - REEXAME NECESSÁRIO. JUROS MORATÓRIO DE 1% E CORREÇÃO MONETÁRIA PELO INPC/IBGE. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 1°-F DA LEI 9.494/97 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009 DIANTE DO JULGAMENTO DA ADI 4425 (INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO).RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.SENTENÇA PONTUALMENTE REFORMADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 6ª C.Cível - AC - 1035295-9 - Bandeirantes -  Rel.: Ana Lúcia Lourenço - Unânime -  - J. 27.08.2013) – grifos 

REEXAME NECESSÁRIO. PREVIDENCIÁRIO.RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIO. INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES HABITUAIS. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À SUA CONCESSÃO. ART.59, DA LEI N. 8.213/91. INCIDÊNCIA DO ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97. DISPOSITIVO APLICÁVEL A TODAS AS AÇÕES EM CURSO. POSICIONAMENTO RECENTE DO STJ, ADOTADO NO RESP Nº 1.205.946, JULGADO COM BASE NA LEI DOS RECURSOS REPETITIVOS.SENTENÇA PARCIALMENTE MODIFICADA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 6ª C.Cível - RN 930711-5 - Maringá -  Rel.: Sérgio Arenhart - Unânime - J. 23.04.2013) – grifos

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO - SÚMULA Nº 490 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - PRESCRIÇÃO QUINQUENAL PREJUDICADA - INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA PARA O TRABALHO - LAUDO PERICIAL VÁLIDO - RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO DOENÇA DEVIDO - PRESENTES OS CRITÉRIOS LEGAIS PARA SUA CONCESSÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO - REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA. (TJPR - 6ª C.Cível - ACR 899861-2 - Londrina -  Rel.: Prestes Mattar - Unânime - J. 05.03.2013) – grifos
Destarte, tendo em vista a existência das lesões que incapacitam a trabalhadora assistida de exercer suas atividades laborativas, a mesma faz jus ao restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.067-0, desde a cessação indevida, a qual ocorreu em data de 10 de outubro de 2011, até que a mesma esteja totalmente apta a retornar as suas atividades laborativas.

V. DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRABALHO

Consoante já mencionado, a Sra. Izabel desenvolveu doença ocupacional enquanto exercia suas atividades na empresa Jardim de Infância Ternurinha Ensino - Pré-Escolar S/C Ltda. (atual Escola Atuação Ltda.), apresentando, atualmente, sequelas irreversíveis, as quais estão consolidadas e a impedem de exercer qualquer atividade laborativa. Desse modo, a mesma faz jus a concessão do benefício aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho, conforme será demonstrado.

Em avaliação clínica realizada em data de 06 de março de 2012, a Médica Ortopedista e Traumatologista, Dra. Carolina Paz Muñoz Donoso, que acompanha o tratamento da Sra. Izabel, afirma estar a requerente incapacitada para exercer suas atividades laborativas por tempo definitivo (doc. 42). Corrobora neste sentido o atestado emitido em data de 23/07/2014 (55/55-A). Vejamos: 

“Declaro que a Sra. Izabel Biazon Xavier que apresenta seqüela de tendinopatia de manguito rotador que evolui com ombro congelado, devido a atividade laborativa que exercia, em virtude da síndrome do impacto por ela provada no ombro direito, associada a neuropatia de nervo mediano (já submetido a tratamento cirúrgico com microneurólise) mais tenossinovite crônica do 1° túnel extensor (já submetido a tratamento cirúrgico com tenolise) mais espondilose lombar e discopatia L4/L5. 

Paciente em tratamento fisioterápico e medicamentoso com opiáceos mais corticoterapia permanece com limitação da amplitude de movimento do ombro direito sendo capaz de alguns movimentos, porém, não será capaz de exercer sua atividade laborativa em definitivo”.– grifos 
Data: 06/03/2012


“Declaro que a Sra. Izabel Biazon que apresenta tendinopatia de manguito rotador direita, tendinose de extensores punho D e neuropatia de nervo mediano bilateral já submetida a cirurgia de punho d (tendinose) deverá ser submetida a tto cirúrgico com descompressão do túnel bilateralmente ( em tempos cirúrgicos diferentes).
Apresenta insuficiência renal crônica associada deverá permanecer em tto fisioterápico até a melhora clínica que permita as cirurgias. Deverá permanecer afastada de suas atividades profissionais em definitivo.”– grifos 
Data: 23/07/2014

Ademais, destaca-se que a trabalhadora permanece afastada de suas atividades habituais desde maio de 2009, ou seja, há mais 05 (cinco) anos, sentindo dores desde o ano de 2008 em decorrência das atividades realizadas no desempenho de suas funções, não apresentando qualquer melhora significativa com os tratamentos já realizados, conforme se vê na documentação médica acostada a esta exordial.

Cabe destacar, ainda, que a atividade habitualmente exercida pela trabalhadora é extremamente forçosa, exigindo integridade dos membros superiores, quadril e coluna, além de concentração, ou seja, plena saúde física. Porém, observa-se que a trabalhadora, ante as lesões graves em seu punho direito, ombro direito, quadril e coluna, decorrentes de suas atividades laborativas, não apresenta condições de saúde que permitam que desempenhe quaisquer atividades profissionais. Essas lesões associadas impedem a trabalhadora de retornar ao mercado de trabalho, em qualquer função.

Destarte, é cristalina a incapacidade laborativa definitiva apresentada pela assistida, vez que a mesma não possui as mínimas condições de retornar ao exercício de quaisquer atividades laborativas, em razão das lesões consolidadas apresentadas em decorrência da doença ocupacional desenvolvida.

Entretanto, não obstante a incapacidade laborativa apresentada pela trabalhadora assistida, circunstância esta amplamente comprovada por meio dos documentos ora anexados, a Sra. Izabel não vem percebendo qualquer benefício acidentário.

Sendo assim, verifica-se que a trabalhadora faz jus ao benefício aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho, uma vez que se encontra impossibilitada para exercer atividades laborais que lhe garantam o sustento, o qual é devido desde a data de cessação do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho. Neste sentido é o artigo 42, da Lei nº 8.213/91:

Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição. – grifos 

Nessa seara, é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná:

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO - AÇÃO ACIDENTÁRIA - APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - INCAPACIDADE EVIDENCIADA - PROVA PERICIAL CONCLUSIVA - REQUISITOS PREENCHIDOS - INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 42, DA LEI N º 8.213/91 - VERBA HONORÁRIA - FIXAÇÃO - CRITÉRIOS - INTELIGÊNCIA DO DISPOSTO NO ARTIGO 20, §§ 3º E 4º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 1. Restando evidenciado que o trabalhador não possui condições de reabilitação para exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, deve-lhe ser concedido benefício de aposentadoria por invalidez, nos termos do disposto no artigo 42, da Lei 8.213/91. 2. Os honorários advocatícios devem ser fixados em patamar condizente com as peculiaridades da lide, observadas as normas previstas no artigo 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil. 3. Recurso de apelação parcialmente provido. Sentença mantida, nos demais termos, em sede de reexame necessário. (TJ-PR, Relator: Roberto Antônio Massaro, Data de Julgamento: 11/03/2014, 7ª Câmara Cível) – grifos 

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO- DOENÇA E CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. DEMONSTRAÇÃO DE QUE O APELADO NÃO POSSUI MAIS CONDIÇÕES DE REALIZAR AS ATIVIDADES PROFISSIONAIS EXERCIDAS ANTERIORMENTE AO ACIDENTE. PROVA TÉCNICA QUE ATESTA DA IMPOSSIBILIDADE DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES HABITUAIS DE FORMA PERMANENTE. INVIÁVEL A REABILITAÇÃO. ÍNDICES DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. MODIFICAÇÃO EX OFFICIO - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE, POR ARRASTAMENTO, DO ART. 1°-F DA LEI N° 9.494/97 PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. JULGAMENTO DA ADI N° 4425 - EFEITO EX TUNC DA DECISÃO DA SUPREMA CORTE. APLICABILIDADE IMEDIATA E ERGA OMNES. APELAÇÃO CONHECIDA E DESPROVIDA. NO RESTANTE, MANUTENÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 6ª C.Cível - ACR - 1026300-6 - Formosa do Oeste -  Rel.: Carlos Eduardo A. Espínola - Unânime -  - J. 03.09.2013) – grifos 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. PLEITO DE AUXÍLIO-DOENÇA E CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. LAUDO PERICIAL. LESÃO QUE NÃO REDUZ A CAPACIDADE LABORATIVA. SENTENÇA.IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO. REITERAÇÃO DO PEDIDO DE CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS. SEGURADO ESPECIAL.ACOLHIMENTO. CONCESSÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA E DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. CONJUNTO PROBATÓRIO APTO A EVIDENCIAR A INCAPACIDADE TOTAL PARA A GARANTIA DA SUBSISTÊNCIA.IMPOSSIBILIDADE DE RECUPERAÇÃO ATRAVÉS DO USO MEDICAMENTOS E DE REABILITAÇÃO. BAIXO GRAU DE ESCOLARIDADE, CONTÍNUO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES BRAÇAIS NA PESCA, FALTA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL E IDADE AVANÇADA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97, COM A REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 5º, DA LEI Nº 11.960/09. INVERSÃO DO ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA.RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (TJPR - 6ª C.Cível - AC 910911-9 - Telêmaco Borba -  Rel.: João Antônio De Marchi - Unânime - J. 07.05.2013) – grifos

AÇÃO ACIDENTÁRIA. CONVERSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PEDIDO INICIAL JULGADO PROCEDENTE. QUALIDADE DE SEGURADO INCONTROVERSA. NEXO DE CAUSALIDADE DEMONSTRADO. LAUDO PERICIAL QUE ATESTA A POSSIBILIDADE DE REABILITAÇÃO. PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO MISERO. ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS. DEVIDA A CONCESSÃO DO BENEFÍCPIO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ (ART. 42, DA LEI 8213/91). VERBA HONORÁRIA REDUZIDA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. NO MAIS, SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO, CONHECIDO DE OFÍCIO. (TJPR - 6ª C.Cível - AC 994825-8 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba -  Rel.: Ana Lúcia Lourenço - Unânime - J. 19.03.2013) – grifos 
APELAÇÃO CÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - SENTENÇA ILÍQUIDA - RECENTE ENTENDIMENTO DO STJ - CONHECIMENTO - AÇÃO ACIDENTÁRIA - CONCESSÃO, NA SENTENÇA, DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ - AUTORA QUE FAZ JUS AO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO - REQUISITOS PREENCHIDOS - PROVA TÉCNICA QUE ATESTA DA IMPOSSIBILIDADE DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES HABITUAIS DE FORMA PERMANENTE - INVIÁVEL A REABILITAÇÃO - TRABALHADORA ANALFABETA E SEM QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL - TERMO INICIAL - DATA DA CESSAÇÃO DO AUXÍLIO- ACIDENTE - JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA - APLICAÇÃO DO 1º-F DA LEI Nº 9.494/97 EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO - RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO. (TJPR - 6ª C.Cível - AC 925707-8 - Campo Mourão -  Rel.: Prestes Mattar - Unânime - J. 16.10.2012) – grifos
Portanto, a trabalhadora faz jus ao percebimento do benefício aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho, haja vista apresentar um quadro clínico consolidado que compromete o desempenho de quaisquer atividades laborais, uma vez que a mesma desenvolveu doença ocupacional crônica, não possuindo condições de garantir seu próprio sustento, restando configurados os requisitos necessários à concessão do referido benefício acidentário.

V. DA ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

De acordo com o disposto no artigo 273, do Código de Processo Civil, o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos da tutela pretendida no pleito inicial, desde que haja prova inequívoca e a verossimilhança da alegação:

Art. 273. O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. 
No caso em apreço, verifica-se a possibilidade e a necessidade do juiz antecipar os efeitos dos pedidos pleiteados na presente demanda, vez que se encontram presentes todos os requisitos legais necessários à concessão da tutela antecipatória. Vejamos.
Os documentos médicos acostados na peça inicial, em especial os atestados fornecidos pela Médica Traumatologista e Ortopedista, Dra. Carolina Paz Muñoz Donoso (docs.47/49, 51/54-A), aduzem que a trabalhadora apresenta lesões em seu punho direito, ombro direito, quadril e coluna, não se encontrando apta para o exercício de suas atividades laborativas, sendo, inclusive, diagnosticada como definitiva tal incapacidade (docs. 55/55-A).

Portanto, é indevida a cessação do benefício acidentário pela autarquia requerida, vez que a beneficiária possui incapacidade total e definitiva para o exercício de qualquer atividade laborativa, realizando tratamento clínico, fisioterápico, medicamentoso, restando demonstrado à prova inequívoca dos fatos arrolados nesta demanda.

Ainda, resta comprovado o requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, vez que a autora está incapacitada para o exercício de sua atividade laborativa, não possuindo condições de garantir sua própria subsistência, tampouco de adquirir os medicamentos necessários ao seu tratamento. 

Ressalta-se que o benefício acidentário possui caráter alimentar, tornando-se indispensável à subsistência da trabalhadora que se encontra incapacitada de exercer suas atividades habituais.

Assim, os fatos ora apresentados, devidamente comprovados por meio dos documentos médicos, retratam a verossimilhança da alegação, vez que, conforme amplamente demonstrado, a assistida está totalmente incapacitada para o exercício de quaisquer atividades laborativas, necessitando de forma premente o restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.067-0, desde a data de 10/10/2011, de modo a suprir suas necessidades básicas e dar continuidade ao seu tratamento médico.

Neste sentido, encontramos os seguintes arestos julgados pelo Egrégio Tribunal de Justiça do nosso Estado, em casos símiles ao presente:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLEITO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA - RISCO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - VERBA ALIMENTAR - VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES FUNDADA EM ATESTADOS MÉDICOS E NO LAUDO PERICIAL - AMBIENTE DE TRABALHO HOSTIL QUE AGIU COMO AGRAVADOR DA DEPRESSÃO - TEORIA DA CONCAUSA - PROVAS SUFICIENTES PARA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS POR LEI - DECISÃO REFORMA - RECURSO NÃO PROVIDO. Sendo vastamente aceita a teoria da concausa para fins previdenciários, no sentido de que tanto a causa originária como causa agravadora da doença é admitida como sendo doença do trabalho, mostra-se presente o nexo de causalidade. (TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 11556046 PR 1155604-6 (Acórdão), Relator: Prestes Mattar, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1295 11/03/2014) – grifos 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLEITO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO- DOENÇA - RISCO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO - VERBA ALIMENTAR - VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES FUNDADA EM ATESTADOS MÉDICOS - PROVAS SUFICIENTES PARA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS EXIGIDOS POR LEI - DECISÃO REFORMADA - RECURSO PROVIDO. O perigo da demora é claro e encontra-se consubstanciado pelo fato de que, em se tratando de benefício previdenciário, evidente o seu caráter alimentar, pelo que a sua não concessão, certamente acarretará a agravante lesão de difícil reparação. (TJ-PR - Ação Civil de Improbidade Administrativa: 11389345 PR 1138934-5 (Acórdão), Relator: Prestes Mattar, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1295 11/03/2014) – grifos 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA ACIDENTÁRIA - INSURGÊNCIA DO INSS QUANTO À ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA - ALEGADA NULIDADE DA DECISÃO SINGULAR, POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO - INOCORRÊNCIA - DESPACHO BEM FUNDAMENTADO, COM A INDICAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS APLICÁVEIS À ESPÉCIE - ARGUIÇÃO DE AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DA INCAPACIDADE DO AGRAVANTE - NÃO ACOLHIMENTO - NO CONFRONTO ENTRE OS LAUDOS MÉDICOS PARTICULARES APRESENTADOS E A(S) PERÍCIA(S) REALIZADA(S) PELO INSS, CABE AO JUIZ DECIDIR QUAL DEVE PREVALECER - PRINCÍPIO DA PERSUASÃO RACIOANAL - ART. 131 DO CPC - POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA A DESPEITO DO PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA - MITIGAÇÃO DO PRESSUPOSTO NEGATIVO CONTIDO NO ART. 273, §2°, DO CPC - PONDERAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS A PARTIR DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE - VALORES EXISTENCIAIS DO AGRAVADO QUE DEVEM SE SOBREPOR AOS PATRIMONIAIS DA AUTARQUIA - VERBAS ALIMENTARES DESTINADAS À SUBSISTÊNCIA - ENTENDIMENTO DO STJ E DESTA CORTE - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO - MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. (TJPR - 6ª C.Cível - AI - 1047342-4 - Londrina -  Rel.: Carlos Eduardo A. Espínola - Unânime -  - J. 03.09.2013) – grifos 

AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA. ATESTADOS MÉDICOS QUE INDICAM A INCAPACIDADE LABORATIVA DO AGRAVADO. PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. Preenchidos os requisitos do artigo 273, do Código de Processo Civil, não há como negar a antecipação dos efeitos da tutela que restabeleceu ao agravado o auxílio- doença enquanto tramita o feito. (TJPR - 6ª C.Cível - AI - 1019369-4 - Londrina -  Rel.: Ângela Khury - Unânime -  - J. 10.09.2013) – grifo 

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO PREVIDENCIÁRIA - JUIZ DEFERIU A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, PARA O FIM DE DETERMINAR AO AGRAVANTE A IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO-DOENÇA EM FAVOR DO AUTOR - ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA E INVOCAÇÃO DE RISCO DE IRREVERSIBILIDADE DA MEDIDA - INADMISSIBILIDADE - PROVA ROBUSTA E SUFICIENTE À PRETENSÃO ANTECIPATÓRIA - PERIGO DE LESÃO GRAVE E DE DIFÍCIL REPARAÇÃO EVIDENTE - VERBA ALIMENTAR - CHOQUE ENTRE INTERESSE INSTITUCIONAL PATRIMONIAL E DIREITO ALIMENTAR DO AUTOR - PREVALECIMENTO DO SEGUNDO - PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES PARA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, NOS TERMOS DO ART. 273 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO ESCORREITA - RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. (TJPR - 7ª C.Cível - AI 918732-0 - Dois Vizinhos -  Rel.: Luiz Sérgio Neiva de Lima Vieira - Unânime - J. 12.03.2013) – grifos 

Destarte, vertem-se os requisitos necessários para antecipação de tutela, visto que a prova inequívoca e a verossimilhança da alegação podem ser constatadas a partir dos documentos médicos da trabalhadora e, por sua vez, o fundado receio de dano irreparável depreende-se do caráter alimentar do benefício ora pleiteado, uma vez que o mesmo é imprescindível à subsistência da segurada. Tal tutela é medida que se impõe, sendo imperioso o restabelecimento do benefício auxílio-doença por acidente de trabalho desde a cessação indevida, a qual ocorreu em data de 10 de outubro de 2011.

VI. DO PEDIDO
VI.I Benefício da Justiça Gratuita, nos termos da Lei nº 1.060/50, por ser a requerente pobre na acepção jurídica, conforme declaração em anexo (doc.82);

VI.II Intimação Pessoal do Ministério Público, nos termos do artigo 236, parágrafo 2º, do Diploma Processual Civil Brasileiro;

VI.III A concessão liminar da antecipação dos efeitos da tutela, nos termos do artigo 273, do CPC, a fim de que a autarquia previdenciária restabeleça imediatamente o benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.067-0, desde a data de 10/10/2011;

VII. IV A citação do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, por meio de seu representante legal, para, querendo, oferecer resposta, sob pena de revelia, e a acompanhar a ação até final decisão, acolhendo-se o pedido, julgando-se procedente a lide, condenando-se o réu a restabelecer o benefício auxílio-doença por acidente de trabalho sob nº 535.616.067-0, devido a Sra. Izabel Bianzon Xavier, desde a data de 10/10/2011, ocasião em que o mesmo foi indevidamente cessado até a sua total recuperação, a qual deverá ser constatada por perícia médica judicial, bem como a converter o benefício previdenciário (B31) sob nº 530.139.441-6 para o seu homônimo acidentário (B-91), e/ou a concessão do benefício aposentadoria por invalidez decorrente de acidente de trabalho, em se constatando sequelas definitivas que a incapacitem para o exercício de qualquer atividade laborativa, ao pagamento dos benefícios e verbas acidentárias cabíveis, com acréscimo de juros de mora, calculados até a citação e, após, de mês a mês, de forma decrescente, atualizando-se os atrasadas;
VII.V Requer, também, a prova pericial (art. 276 do CPC) por perito-médico especializado da confiança desse juízo, apresentando, desde já os quesitos em anexo para serem respondidos pelos "experts";

VII.VI Pagamento de honorários decorrentes da sucumbência a serem arbitrados por Vossa Excelência, e depositados em prol do Fundo Especial do Ministério Público do Paraná, verba esta prevista no artigo 118, II, da Constituição Estadual
, regulamentada pela Lei n.º 12.241/98
 e pelo Ato nº156/99
, da Douta Procuradoria-Geral de Justiça;

VII.VII O alegado será provado por todos os meios de prova em direito admitidas, sem exceção, especialmente a juntada de documentos e inquirição de testemunhas, cujo rol segue anexo.

Dá-se à causa, o valor inicial de R$ 19.279,60 (dezenove mil, duzentos e setenta e nove reais e sessenta centavos), tendo em vista que o proveito econômico pretendido pelo autor ultrapassa o valor do teto para cálculo das custas processuais.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Curitiba, 15 de dezembro de 2014.
Régis Rogério Vicente Sartori


Promotor de Justiça

DE ACORDO:

Izabel Biazon Xavier
Beneficiária
QUESITOS:

1) Houve ofensa à integridade corporal ou à saúde física da examinada? Especifique.

2) A trabalhadora sofre de lesão ou perturbação funcionais?

3) A lesão apresentada pela trabalhadora ocorreu no ambiente de trabalho?

4) Resultou incapacidade temporária ou permanente para o trabalho (parcial ou total), enfermidade incurável, ou perda ou inutilização do membro, sentido ou função? Em que percentual? Desde qual data?

5) Pode o Sr. Perito descrever quais as condições atuais da lesão sofrida pela autora e se há necessidade de tratamento médico, cirúrgico ou especializado?

6) As consequências da lesão dificultam o exercício da profissão à época executada, nos termos em que vinha exercendo antes de ocorrer a perturbação funcional? Para exercer a mesma atividade demandará de maior esforço ou de esforço adicional?

7) As lesões ocorridas na beneficiária impõem redução do espectro profissional possível de ser desenvolvido pela vítima?

8) Devido às lesões resultantes, terá a beneficiária plena capacidade física para exercer qualquer profissão?

9) O sr. Perito pode dizer quais as perspectivas que a requerente tem de exercer qualquer atividade produtiva? Se positivo, poderia o sr. Perito informar quais as atividades que podem ser exercidas pela requerente.

10) Preste o Sr. Perito esclarecimentos complementares ao bom entendimento das respostas aos quesitos, se assim considerar necessário.

ROL DE TESTEMUNHAS:

SOELI TEREZINHA SANTOS SEVERO, brasileira, casada, portadora da CI/RG nº 8.612.938-8/PR, inscrita no CPF/MF sob nº 007.958.229-01, residente e domiciliada na Rua Vieira Fazenda, nº 943, Bairro Portão, Curitiba/ Paraná.

RITA TEREZINHA RIBEIRO ENDLER, brasileira, casada, portadora da CI/RG nº 3.124.335-1/PR, inscrita no CPF/MF sob nº 921.955.049-00, residente e domiciliada na Rua Antônio Lima Castro, nº 132, Bairro Portão, Curitiba/ Paraná.

DOCUMENTOS EM ANEXO:

Doc. 01 – Fotocópia dos documentos pessoais da trabalhadora;

Docs. 02/25– Fotocópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social da trabalhadora;

Doc. 26 – Fotocópia do comprovante de residência da trabalhadora;

Docs. 27/55-A – Fotocópia dos documentos médicos;

Docs. 56/60 – Fotocópia de documento de fisioterapia da trabalhadora;

Docs.  61/76– Fotocópia de exames médicos da trabalhadora;

Doc. 77 – Fotocópia de pedido administrativo protocolado no INSS;

Docs. 78/79 – Fotocópia de INFBEN – Informações do Benefício do Trabalhador;

Docs. 80/81-A – Fotocópia de documentos referentes ao benefício ao pedido administrativo;
Doc.  82– Termo de Representação.
� MONTEIRO, Antonio Lopes; BERTAGNI, Roberto Fleury de Souza. Acidentes do Trabalho e Doenças Ocupacionais (Conceito, processos de conhecimento e de execução e suas questões polêmicas). 7ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2012. p. 104.


� Instrução Normativa INSS/DC nº 98/2003


� BRASIL, Ministério da Previdência Social; Instituto Nacional do Seguro Social. Diretrizes de apoio à decisão médico pericial em ortopedia e traumatologia. Brasília, 2008, p. 96.


� BRASIL, Ministério da Previdência Social; Instituto Nacional do Seguro Social. Diretrizes de apoio à decisão médico-pericial em ortopedia e traumatologia. Brasília, 2008, p. 104.





� BRASIL, Ministério da Previdência Social; Instituto Nacional do Seguro Social. Diretrizes de apoio à decisão médico-pericial em ortopedia e traumatologia. Brasília, 2008, p. 110.





� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 449.





� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 453.





� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 456.





� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 464.


� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 470.


� DOENÇAS RELACIONADAS AO TRABALHO. Manual de Procedimentos para os Serviços de Saúde. Ministério da Saúde do Brasil. Organização Pan-Americana da Saúde/Brasil. Série A. Normas e Manuais Técnicos; n. 114. Brasília/DF – Brasil. 2001, p. 217.


�	Constituição do Estado do Paraná: 


“art. 118. Lei complementar, cuja iniciativa é facultada ao Procurador-Geral de Justiça, estabelecerá a organização, as atribuições e o Estatuto do Ministério Público, observada, quanto a seus membros:


(...)


II – as seguintes vedações:


receber , a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens, ou custas processuais, sendo a verba honorária decorrente da sucumbência recolhida ao Estado, como renda eventual, à conta da Procuradoria-Geral de Justiça, para o seu aperfeiçoamento, o de seus integrantes e o de seus equipamentos;”


� Lei Estadual n.º 12.241/98 que criou o Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná - FUEMP/PR e adota outras providências:


“Artigo 1.º - Fica criado o “Fundo Especial do Ministério Público do Paraná – FUEMP/PR.


Artigo 2.º - O Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná tem por finalidade suprir o Ministério Público com os recursos financeiros necessários para fazer face às despesas com: 


(...)


Artigo 3.º Constituem receitas do Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná:


(...)


XV - receita de honorários decorrentes da sucumbência concedida ao Ministério Público em procedimentos judiciais;” 


� ATO N.º 156/1999 que regula o Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná - FUEMP/PR, criado pela Lei n.º 12241, de 28 de julho de 1998, na forma do Anexo "A", que faz parte integrante do presente Ato: 


“Artigo 1º. O Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná - FUEMP/PR será regido segundo a Lei 12241, de 28 de julho de 1998, alterada pela Lei 12397 de 28 de dezembro de 1998 e as disposições contidas neste regulamento. 


(...)


Artigo 4º. Constituem-se receitas do Fundo Especial do Ministério Público do Estado do Paraná: 


(...)


XV - receita de honorários decorrentes da sucumbência concedida ao Ministério Público em procedimentos judiciais;


(...)


Artigo 6.º Os recursos do FUEMP/PR serão depositados em seu nome, em conta especial do Estabelecimento Bancário Oficial do Estado do Paraná, sendo vedado o recebimento de qualquer importância por servidores do Ministério Público ou do Fundo. Parágrafo único. Os depósitos serão efetivados mediante guia própria da qual constará a identificação do depositante e a natureza do pagamento através dos Códigos de Receita elencados no anexo I deste regulamento.”
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